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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 241/2017
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Opina favoravelmente pelo credenciamento da COOPERATIVA EDUCACIONAL LOURDINHA GOMES, rede privada, na cidade de Bom Jesus (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí e pela autorização de funcionamento, até 30 de dezembro de 2021, para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com recomendações.
PROCESSO CEE/PI nº 171/2017

INTERESSADO: Cooperativa Educacional Lourdinha Gomes – Bom Jesus (PI)
ASSUNTO: Credenciamento da escola e autorização de cursos
RELATOR: Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz

1 – ASPECTO GERAL
Este parecer resulta da análise ao Processo CEE/PI nº 171/2017 no qual o senhor Renan Henrique Beserra de Sousa, diretor da Cooperativa Educacional Lourdinha Gomes, rede privada, situada no BC 25 de Dezembro, 101, Centro, na cidade de Bom Jesus (PI), CEP: 64.900-000, mantida pela Cooperativa Educacional Lourdinha COOPELG, CNPJ: nº 28.245.539/0001-20, solicita a este Conselho o credenciamento da instituição e a autorização de funcionamento para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular.
2 – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído com toda a documentação, incluindo: cópia do documento do requerente, justificativa de ensino, organograma, regimento interno e proposta pedagógica, quadro de funcionários, plano de ação 2018 a 2022, proposta de formação continuada, modelo de diário de classe, modelo de certificado, comprovante do CNPJ, ata da assembleia geral de constituição da cooperativa, estatuto da cooperativa, protocolo de requerimento de registro a OCEPI, relação patrimonial, previsão orçamentaria, alvará de funcionamento, planta baixa, laudo técnico de vistoria assinado pelo engenheiro José de Anchieta Martins Rosal, CREA - PI Nº 2255 onde o mesmo atesta as boas condições de funcionamento do prédio, fotos das dependências da escola, contrato particular de cessão de direito de uso em regimento compartilhado e acervo bibliográfico.
Verificou-se que no regimento interno alguns excessos vão contra a legislação educacional, tais como na página nº 35, no Art. 58, II; na página nº 49, Art. 103 na sua totalidade.
Registra-se que a Cooperativa Educacional Lourdinha Gomes não explicita o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. Assim, a direção da escola deve observar o que determina a Resolução CEE/PI nº 146/2017, que fixa as normas para Educação Especial no Sistema de Educação do Estado do Piauí, fazendo constar no Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica a forma de organização para atendimento a esses alunos.
         No modelo de certificado não há espaço adequado para a autenticação da secretaria de educação.
A cooperativa ainda não possui o certificado de registro na OCEPI, a mesma só apresenta o protocolo de requerimento da certificação junto ao órgão responsável.
Segundo a inspeção, a escola possui 307 estudantes e tem o corpo docente formado por 33 professores com curso superior, a escola apresenta uma excelente estrutura física, todos os registros escolares estão informatizados. A escola possui ainda, biblioteca, laboratório de informática com computadores conectados a internet e laboratório de ciências. A prática da educação física é feita na quadra da escola, a inspeção informa que a cooperativa dispõe de boas condições físicas, administrativa e pedagógica.   
3 – VOTO
Em face ao exposto o relator recomenda ao Plenário as seguintes deliberações:

a. Credenciar a COOPERATIVA EDUCACIONAL LOURDINHA GOMES, rede privada de Bom Jesus (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí. 
b.  Autorizar o funcionamento da COOPERATIVA EDUCACIONAL LOURDINHA GOMES para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, até 30 de dezembro de 2021. 
c. Denegar o inciso II do artigo nº 58 e o artigo 103 do regimento interno.
d. Determinar que a direção da cooperativa, quando da renovação desta autorização, apresente o Regimento Escolar e o Projeto Político Pedagógico contemplando os alunos com necessidades educacionais especiais, observando o que estabelece a Resolução CEE/PI nº 146/2017.
e.  Determinar que a cooperativa apresente o certificado de registro na OCEPI e apresente a este conselho no prazo de 60 dias.
f.  Determinar que a escola apresente a este Conselho, no prazo de 60 dias, o modelo de certificação do Ensino Fundamental e do Ensino médio, de acordo com a Resolução CEE/PI nº 003/2014.
g.  Determinar que a escola dê publicidade ao ato autorizativo, resultante deste parecer conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.
   É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 07 de dezembro de 2017.

Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consa Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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